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RESUMO – Crise Econômica e a Potencialização Liberalizante no Interior 
do PIBID. O presente artigo objetivou analisar o Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) entre 2007 e 2018. Para tanto, utili-
zaram-se, para investigação, três fontes distintas: 1) quantitativo de bolsas 
relacionadas ao PIBID/nacional, ao PIBID/UFMS e ao PIBID/UEMS; 2) do-
cumentos que regulam o PIBID/MS e o PIBID/nacional; e 3) entrevistas com 
os coordenadores institucionais do PIBID/UFMS e do PIBID/UEMS. Para 
efeitos de análise, utilizou-se um contraponto entre as teorias de Hayek e 
de Mészáros. A instabilidade e a redução verificadas na concessão de bolsas 
do programa a partir de 2015 corroboram que se associem as influências 
liberalizantes com a acentuação da crise econômica e política no cenário 
brasileiro. 
Palavras-chave: Política de Formação Docente. PIBID. Liberalismo.

ABSTRACT – Economic Crisis and the Liberalizing Potencial within PI-
BID. This article aims to analyze the Institutional Program for Teaching 
Initiation Scholarships (PIBID) between 2007 and 2018. For conducting the 
research, we used three different sources: 1) the data related to the number 
of scholarships related to PIBID national, at UFMS and UEMS; 2) the in-
ternal documents that regulate those programs; and 3) interviews with the 
institutional coordinators. For analyses, we used a counterpoint between 
the liberal theory discussed by Hayek and the Marxist theory of Mészáros. 
The instability and the reduction verified in the granting of scholarships in 
the program from 2015 corroborate the association of liberalizing influen-
ces with the worsening of the economic and political crisis in the Brazilian 
scenario.
Keywords: Teacher Training Policy. PIBID. Liberalism.
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Introdução

As políticas de formação de professores são um tema de relevância 
mundial pelo menos desde os anos de 1960, haja vista a necessidade de 
um novo encaminhamento na formação dos sujeitos diante das altera-
ções do novo tipo de trabalho no processo de reestruturação produtiva 
do capital (Rodríguez; Vargas, 2008) Juntamente a esse transcurso, des-
taca-se a ascensão do projeto político-econômico liberal como subsídio 
do Estado moderno para aparelhar tais políticas de formação docente 
pelo mundo, bem como no Brasil. 

No cenário recente, de maior intervenção do Estado acerca das 
políticas de formação docente, foi criado o Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), em 2007, o qual perdura até os 
dias de hoje. O PIBID foi disposto na esfera do Ministério da Educação 
(MEC), da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (CAPES) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), por meio da Portaria Normativa nº. 38, de 12 de dezembro de 
2007 (Brasil, 2007). O programa foi regulamentado pelo Decreto nº. 
7.219, de 24 de junho de 2010 (Brasil, 2010), e apresentou como objetivo 
fomentar a iniciação à docência e contribuir para o aperfeiçoamento de 
formação de docentes em nível superior, além da expectativa de melho-
ria da qualidade da Educação Básica.

Como processo de revisão, uma busca foi realizada na base de da-
dos do portal de periódicos da página da CAPES, apenas em periódicos 
revisados por pares, com o termo PIBID, para verificar a expressão do 
programa nos debates acadêmicos desde 2010. Tal procura resultou em 
um número apreciável de artigos: 810. Predominantemente, as publi-
cações encontradas estiveram vinculadas a debates sobre o programa 
associado ao trabalho docente. Destacamos, nessa vertente, publica-
ções de Souza e Martins Filho (2016), Moryama, Passos e Arruda (2013), 
Noffs e Rodrigues (2016) e Morais e Ferreira (2014). De modo geral, esses 
autores apresentaram discussões em torno do PIBID e de uma maior 
articulação entre a teoria e a prática; do reconhecimento do contexto 
escolar; do trabalho coletivo e colaborativo; do crescente interesse pela 
docência; da reflexão sobre as próprias ações em salas de aula; da me-
lhora em sua aprendizagem e da prática na alfabetização; além de ou-
tras considerações em áreas disciplinares distintas.

Apesar de as produções apresentarem prevalência sobre as temá-
ticas acima mencionadas, outros autores produziram artigos contem-
plando, por exemplo, assuntos associados às políticas de formação de 
professores e o PIBID, com apontamentos críticos acerca do programa, 
inclusive estabelecendo relações com as questões políticas, produtivas 
e/ou sociais (Mateus, 2014; Souza, 2014; Carvalho, 2013; Gatti, 2012; Ro-
dríguez et al. (2017). Em relação a essas questões abordadas pelos arti-
gos citados, ainda dentro de um processo de revisão, pôde observar-se, 
também, teses e dissertações com apontamentos críticos similares (Gi-
rotto, 2013; Deimling, 2014).
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In totum, essas produções salientadas apresentaram evidências 
e discussões que propiciaram um conhecimento mais ampliado em 
torno do programa. Entretanto, considera-se, ainda, a existência de 
lacunas importantes sobre os conflitos do PIBID em seu processo de 
implementação e desenvolvimento. Com base nisso, o presente artigo 
tem como objetivo analisar a situação interna do programa, desde sua 
implementação em 2007, até o ano de 2018, período que demarcou a 
ampliação do PIBID, bem como seu descenso no processo de crise polí-
tico-econômica com repercussões no Brasil.

Procedimentos Metodológicos

Para atingir o objetivo proposto, três situações encaminharam o 
processo de investigação do programa no período estabelecido: 1) a dis-
tribuição da concessão de bolsas PIBID/nacional e PIBID/UFMS-UEMS 
no referido período; 2) os interesses presentes nos documentos internos 
do programa; 3) o que informaram os responsáveis pelo PIBID-UFMS/
UEMS em relação às questões sociais que envolveram o programa em 
um momento de conflito político-econômico brasileiro.

Para sistematizar a análise e discussão dos dados acerca das 
questões que balizaram a investigação, o artigo foi organizado em dois 
tópicos: 1º) análise sobre o desenvolvimento inicial do PIBID e a relação 
com a teoria liberal; 2º) análise do desenvolvimento do PIBID a partir de 
2015, período de acentuação da crise política e econômica presente no 
cenário brasileiro. 

Sob o aspecto metodológico, a fim de responder às questões de-
finidas, três fontes foram escolhidas para coleta de dados: a) o quanti-
tativo de bolsas designadas ao PIBID/nacional, PIBID/UFMS e PIBID/
UEMS; b) os documentos internos que regulam o PIBID/MS e o PIBID/
nacional; e c) as entrevistas realizadas com os coordenadores institu-
cionais do PIBID/UFMS e do PIBID/UEMS. 

Para melhor visualizar a relação entre as questões centrais de dis-
cussão e as fontes definidas para investigação, segue o quadro abaixo:

Quadro 1 – Questões de investigação e procedimentos utilizados

Situações centrais Fontes

Distribuição da concessão de bolsas 
PIBID/nacional e PIBID/UFMS-UEMS 
entre 2007 e 2018.

Dados referentes ao quantitativo de 
bolsas relacionadas ao PIBID/nacional, 
ao PIBID/UFMS e ao PIBID/UEMS nos 
anos entre 2007 e 2018.

Interesses em torno dos documentos 
internos do PIBID no período entre 2007 
e 2018.

Documentos internos que normatizaram 
o PIBID/MS e o PIBID/nacional e os 
que fazem comunicação entre CAPES, 
PIBID/UFMS e PIBID/UEMS. 

Informações dos responsáveis pelo 
PIBID-UFMS/UEMS sobre as questões 
sociais no processo de desenvolvimento 
do programa.

R e l a t o s  d e  e n t r e v i s t a s  c o m  o s 
coordenadores institucionais do PIBID/
UFMS e PIBID/UEMS. 

Fonte: Elaboração dos autores (2020).
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Para análise, a priori, foi considerada a ideia de que o movimento 
constituído no interior do programa pode estar associado às múltiplas 
determinações socialmente estabelecidas. Com isso, os decursos de sa-
turação do sistema produtivo, político e social parecem implicar dire-
tamente a materialização de diversos setores sociais, entre eles o setor 
educacional e, por conseguinte, a área de formação de professores. 

A partir da perspectiva supracitada, definiu-se estabelecer como 
eixo norteador da investigação do PIBID as ideias político-econômicas 
elaboradas por Hayek (2010), especialmente sobre as seguintes catego-
rias: 1) planificação econômica; 2) bem-estar comum/coletivismo e 3) 
concorrência/competição. Em linhas gerais, as intenções políticas ex-
pressas no livro de Hayek (2010) são especialmente críticas às propostas 
dos sistemas coletivistas, seja no campo ideológico, ou sob o aspecto 
político-econômico. Como contraponto a essa perspectiva, buscou-se, 
também, ressaltar pressupostos estabelecidos por Mészáros (2011), que, 
a partir de fundamentos calcados na dialética para apreensão da reali-
dade, puderam elucidar os conflitos estabelecidos na concepção liberal 
e coletivista de Hayek.

Análise e Discussão dos Dados

Desenvolvimento do PIBID entre 2007 e 2014 e a Estabilidade 
nas Relações Político-Econômicas

A partir das considerações evidenciadas nas pesquisas de Gatti 
(2012), Mateus (2014) e Rodríguez et al. (2017), entende-se que o PIBID 
foi criado, assim como outros programas de formação docente, como 
um mecanismo compensatório por meio das políticas educacionais, 
haja vista a reestruturação produtiva estabelecida no decorrer da se-
gunda metade do séc. XX e as insatisfações no desenvolvimento das 
graduações em licenciatura, conforme se mostravam insuficientes às 
necessidades de formação do capital humano, basilar para o período.

Não por acaso o PIBID foi subsidiado por objetivos que visavam 
mudanças nos processos metodológicos, aproximação dos professores 
com a tecnologia, parceria entre educação básica e educação superior 
e melhora na qualidade da educação básica, tendo como referência as 
avaliações em larga escala (Brasil, 2013a), e indicou ser um programa 
de significativo interesse do Estado. Tal relevância ficou evidenciada 
à medida que o programa foi formulado, inclusive, sob influências de 
propostas presentes no Plano Plurianual (PPA) de 2004 (Brasil, 2004), 
principalmente em relação ao megaobjetivo I (inclusão social1 e redu-
ção das desigualdades sociais), estabelecendo financiamento da União 
em um procedimento de concessão de bolsas2.

Segundo Hayek (2010), a concepção liberal pode propiciar maio-
res condições de liberdade e prosperidade, em contraponto aos sistemas 
coletivistas, que são associados, especialmente por ele, à escravidão, à 
miséria ou, ainda, à servidão. Em contraponto, Mészáros (2011) vai ex-
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pressar críticas a tal perspectiva, à medida que afirma que as determi-
nações objetivas da ordem metabólica global do capital associadas à 
ideia de “capitalista solícito”, encarregado dos processos econômicos, 
refere-se a uma fantasia dos líderes social-democratas. 

Apesar da associação entre a ideia de prosperidade e do movi-
mento político-econômico liberal, os anos de 1990, embora agressivos 
à classe trabalhadora, proporcionaram ao Partido dos Trabalhadores 
(PT) ganho de robustez, possibilitando que Luiz Inácio Lula da Silva 
(Lula), após significativas alterações em seus discursos, ganhasse as 
eleições em 2002. Segundo Antunes (2006), a vitória de um líder sindi-
cal, declaradamente de esquerda, reverberou a esperança de resistência 
ao Fundo Monetário Internacional (FMI), à contenção do fluxo de ca-
pitais para o sistema financeiro internacional, à recuperação da digni-
dade do salário mínimo, entre outras questões. Contudo, cabe ressaltar 
que, para o autor, “[…] as forças de esquerda que se credenciam para 
demover o neoliberalismo, quando chegam ao poder, frequentemente 
se tornam prisioneiras da engrenagem neoliberal” (Antunes, 2006, p. 
13). Tal cenário também se apresentou no Brasil.

Com efeito, em 2002, Lula mudou sua estratégia política e alterou 
seu discurso reivindicador a partir de uma proposta de coalizão entre 
partidos e classes. Diante disso, publicou o que denominou Carta ao 
Povo Brasileiro, com vistas a tranquilizar os especuladores internacio-
nais, os credores da dívida externa brasileira e os empresários, e a acal-
mar o mercado e o capital financeiro nacional e internacional (Nucci, 
2013).

Essa transformação do Partido dos Trabalhadores (PT) ficou elu-
cidada em uma publicação no jornal O Estado de São Paulo, em 2002, 
cuja matéria esboçou a metamorfose do partido no período entre os 
anos de 1981 e 2002: 

Em 23 anos, no lugar de fazer a revolução que sonhava 
para o Brasil, o PT se revolucionou a si mesmo [...] A me-
tamorfose custou anos de discussões [...]. Em fevereiro de 
1980, o PT pedia a reforma agrária [...], a educação e a saú-
de pública e gratuita. [...] Em 1985 atacou o que em 2002 
se transformaria em sua própria bandeira: o pacto social 
[...]. Ainda mantinha posições históricas como o não pa-
gamento da dívida externa, a ruptura com o FMI e as esta-
tizações. Foi com esse programa que Lula se candidatou 
a presidente em 1989. Em 1994 foi derrotado por Cardoso 
e seu Plano Real [...]. Em 1998 [...] Lula tentou um discurso 
a favor da estabilidade econômica. [...] o programa propu-
nha ainda revisar as privatizações [...] e renegociar a dívi-
da interna. Um erro que o PT não repetiu em 2002, quan-
do definitivamente se vestiu de moderado, defendeu o 
pagamento das dívidas interna e externa, comprometeu-
se a cumprir [...] o acordo com o FMI (Tosta, 2002, p. 19).

A matéria evidenciou a concertação político-econômica liberal 
apresentada pelo governo PT, a qual vinha sendo manifestada desde o 
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decorrer dos anos de 1990. Todavia, a implantação de suas políticas de-
monstrou singularidades e contradições sobre o caráter liberalizante, 
inclusive com a criação de programas sociais e educacionais mediante 
a interferência de financiamento do Estado, até mesmo sobre a renda. 
No âmbito da educação, especialmente acerca do ensino superior, des-
taca-se o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais – REUNI (2007), o Plano Nacional de Assis-
tência Estudantil – PNAES (2008); o Programa de Educação Tutorial – 
PET (2005); e o PIBID (2007). 

A nova forma de gerenciar as políticas neoliberais esteve atrelada 
aos problemas causados entre 1995 e 2002, no governo Fernando Henri-
que Cardoso (FHC), que geravam questionamentos. Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2010), juntamente ao PT, imprimiu então uma nova ordem 
neoliberal, denominada pelas discussões acadêmicas como “neode-
senvolvimentismo” (Lamoso, 2012). Esse termo, “neodesenvolvimen-
tismo”, relativo às iniciativas e ações políticas do governo Lula, decor-
reu da busca do crescimento econômico do capitalismo brasileiro, sem 
romper com o projeto neoliberal ainda vigente no País (Boito Junior; 
Berringer, 2013). 

Em discussão acerca do Gerencialismo neoliberal na Administra-
ção Pública no Brasil, Faganello (2017) explicita que, no caso brasileiro, 
identificam-se três momentos distintos desse processo: 1º) dos anos de 
1990 e início dos anos 2000, quando ocorreram reformas mais duras, 
com a predominância da privatização e do ajuste fiscal; 2º) o período 
dos governos petistas, com governos mais progressistas no poder, ca-
racterizado pela cooperação e transferência de serviços públicos a or-
ganizações não governamentais, aliado à implementação de políticas 
públicas com caráter social; 3º) desde 2016, a partir da saída do governo 
PT do poder, em que houve um movimento de finalização de tarefas 
não concluídas nos anos de 1990.

Diante desse panorama político-econômico apresentado, pode-
se considerar que a ascensão do governo Lula permitiu que o projeto 
liberal iniciado nos anos de 1990 tivesse continuidade, porém, com 
incorporação de algumas pautas sociais, haja vista a singularidade do 
gerencialismo acerca da administração pública, mesmo que a partir de 
transferência de renda mínima. Castelo (2011) evidenciou em sua tese 
que esse fenômeno está ancorado no surgimento do social-liberalismo 
no Brasil, o qual, mesmo de forma não consensual entre os intelectuais 
da área sobre seu início, serviu como norte político no governo FHC, 
mas se legitimou, não sem questionamentos, efetivamente no governo 
Lula. 

Castelo (2011) observa, ainda, que o cenário de ofensiva mundial 
ao pensamento conservador permitiu que os ideólogos nacionais do 
social-liberalismo construíssem uma agenda teórica e política acerca 
da “questão social” no Brasil. À luz de Hayek (2010), pode-se analisar 
que a proposta ideológica social-liberal desenvolvida nos governos PT, 
especialmente nos governos Lula, não propiciou o desenvolvimento 
do ideário liberal, pois a intervenção do Estado na esfera econômica se 
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fez presente para o projeto societário do partido. Não obstante, Castelo 
(2011) observa que cabe atenção às contradições dos ideais social-libe-
ralistas: primazia da lógica de mercado como mecanismo de alocação 
de recursos junto à regulação estatal; desideologização dos discursos e 
práticas políticas; entre outras.

Na percepção de Mészáros (2011), o sistema capitalista inevitavel-
mente também se articula e consolida como estrutura de comando sin-
gular, como controle sociometabólico. Logo, por conta da modalidade 
única de seu metabolismo socioeconômico, compreende-se que, “[…] 
associada a seu caráter totalizador – sem paralelo em toda a história, até 
nossos dias –, estabelece-se uma correlação anteriormente inimaginá-
vel entre economia e política” (p. 98). Tal questão pode explicar, na con-
temporaneidade, a inclusão das pautas sociais no governo Lula, ainda 
que sob as condições conjunturais encaminhadas pelos princípios da 
neoliberalização.  

Esse movimento instável e conflituoso apresentou, no decorrer 
dos anos 2000, aproximações e distanciamentos em relação à conser-
vação do projeto liberal observados na teoria de Hayek (2010), ora com 
a elaboração de propostas liberais, ora por meio de propostas políticas 
de transferência de renda mínima, mediante renda financiada pelo 
Estado. O PIBID, enquanto política de formação docente, também fez 
parte desse movimento, e é a partir desse processo em contradição que 
se pretende compreender e analisar o PIBID/nacional, o PIBID/UFMS e 
o PIBID/UEMS. Adiante, portanto, segue análise da implementação do 
programa entre 2007 e 2014.

Nesse sentido de análise, a concessão de bolsas em âmbito nacio-
nal e estadual e o documento que apresenta a seleção dos acadêmicos 
de iniciação à docência foram fontes que encaminharam a análise des-
se item. A seguir, a Tabela 1 mostra a ampliação do programa no Bra-
sil tendo como referência o financiamento do Estado via concessão de 
bolsas:

Tabela 1 – Quantidade de bolsas do PIBID/nacional aprovadas por 
edital (2007-2013)3

Editais 2007 2009 2010 2011 2012 2013

Número
de bolsas 3.088 13.694 16.714 30.006 49.321 90.254

Recursos
Executados ----- 20.041.950 80.398.941 138.597.928 219.084.614 287.900.596

Fonte: Brasil (2013a); INEP (2020).

 A Tabela 1 evidencia um aumento significativo na quantidade de 
bolsas e financiamento do Governo Federal entre 2007 e 2014. Esse au-
mento é considerado relevante na medida em que o número de matrí-
culas nos cursos de Graduação de Licenciatura na modalidade presen-
cial apresentou um cenário de estabilidade, de modo que o número de 
alunos foi praticamente o mesmo em 10 anos, de 2007 a 2017; além dis-
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so, sabe-se que o PIBID se refere a um programa de importante reper-
cussão no processo de formação das licenciaturas na modalidade pre-
sencial. Sendo assim, enquanto o número de matrículas ficou em torno 
de uma média de 846.000 matriculados e o de ingressos chegou a cerca 
de 500.000, entre 2007 e 2014 houve um aumento de 3.088 para 90.254 
bolsas aprovadas pelo PIBID, situação indicativa de uma ampliação na 
complementação da renda, em especial dos acadêmicos de licenciatu-
ra, que se refere à maior quantidade de concessão de bolsas do PIBID4 
(INEP, 2018; Brasil, 2020). 

Tal cenário estabeleceu, mesmo que mediante um processo de 
transferência de renda mínima, a interferência do Estado sobre a renda 
de um grupo social a partir do desenvolvimento do PIBID. Tal situação 
indica um distanciamento das prerrogativas de Hayek (2010), cuja pro-
posta, baseada no liberalismo econômico, criticava veementemente a 
atuação do Estado sobre a renda. Pautado no anticoletivismo, no con-
traponto da planificação econômica, na liberdade individual e na im-
portância da concorrência, o autor destacou: 

Mas não é só quando o Estado assume o controle direto 
em campos onde esse acordo não existe que ele acaba por 
suprimir a liberdade individual. Infelizmente não é pos-
sível estender de modo contínuo a esfera da ação comum 
sem reduzir ao mesmo tempo a liberdade do indivíduo em 
sua própria esfera. Quando o setor público, em que o Es-
tado controla todos os meios, excede certa parte do todo, 
os efeitos de suas ações dominam o sistema inteiro. [...] 
Poucos serão, assim, os objetivos individuais cuja reali-
zação não dependa da ação estatal; quase todos eles serão 
abrangidos pela ‘escala social de valores’ – que orienta a 
ação do estado (Hayek, 2010, p. 78-79).

Mészáros (2011), em contraponto, esclarece que a ideia ficcional 
de igualdade é a maneira pela qual o Estado protege, legalmente, a rela-
ção de forças estabelecida. Assim, as diferentes ramificações do capital 
conseguem dominar a força de trabalho da sociedade. Tal situação evi-
dencia que o Estado moderno não se afasta desse processo; pelo contrá-
rio, a sua existência é uma exigência para o controle do trabalho, pois 
protege o material alienado e os meios de produção.

Mészáros (2011) contribui para a compreensão de que a ideia libe-
ral de estruturar um Estado sem o controle direto no desenvolvimento 
econômico, tendo em conta a interferência na liberdade individual dos 
sujeitos, é uma ilusão, pois a função e a essência do Estado moderno 
consistem em estabelecer o controle dos processos de trabalho, de pro-
dução, até mesmo do consumo, referente a elementos da economia. 

Nesse sentido, o PIBID é um programa que fez parte de uma polí-
tica estatal baseada em um gerencialismo neoliberal, estando, todavia, 
em um período em que se proporcionou maior importância ao desen-
volvimento de políticas públicas sociais. O crescimento das bolsas do 
programa entre 2007 e 2014 representou essa conjuntura que foi sis-
tematizada pelos governos petistas, correspondendo, assim como ex-
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plicou Oliveira (2011), a um período caracterizado pela promoção de 
políticas assistenciais e compensatórias, representado por programas 
sociais focalizados no público mais pobre, sem proporcionar condições 
de ampliação de políticas e ações de interesses universais, numa pers-
pectiva de igualdade, assim como previsto pela Constituição Federal de 
1988, por exemplo. 

Enquanto um programa específico de formação inicial de pro-
fessores, o PIBID também mostrou características assistencialistas na 
medida em que, no ano de 2014, quando houve o maior número de con-
cessão de bolsas de iniciação à docência – 72.845 –, verificou-se uma 
representatividade de 13,8% dos ingressos das licenciaturas – 528.000 
– no mesmo ano. Nesse caso, apesar de a transferência de renda estar 
designada para um grupo específico e não para a maioria dos ingres-
sos de licenciatura, não é possível considerar que foi viabilizado para o 
grupo de acadêmicos que apresentasse baixa renda, haja vista o caráter 
meritocrático do processo seletivo para atuar na iniciação à docência, 
mas que será discutido com maiores especificações mais à frente. 

O cenário particular das universidades públicas do Mato Grosso 
do Sul, no período que se pretendeu investigar nesse item (2007/2009-
2014), indicou um processo de reprodução da situação nacional no cam-
po da educação (vide Tabela 2).

Tabela 2 – Concessão de bolsas para PIBID/UFMS e PIBID/UEMS 
(editais de 2007 a 2013)

Universidade/
Ano 2007 2009 2011 2012 2013

UFMS 58 131 126 451 1007

UEMS ------ 148 137 449 875

Total 58 279 263 900 1883

Fonte: Detalhamento de Projeto Institucional – Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) (2007, 2009); dados disponibilizados pelos 

coordenadores institucionais PIBID/UFMS e PIBID/UEMS.

A Tabela 2 reforça a ampliação de financiamento estatal no pe-
ríodo entre 2007 e 20145. Evidencia-se, com isso, que os governos Lula 
e Dilma, com base na organização “neodesenvolvimentista” (Boito Ju-
nior; Berringer, 2013) ou de um gerencialismo neoliberal (Faganello, 
2017), apresentaram elementos/políticas, como no caso do PIBID, que 
puderam estabelecer o fortalecimento do setor privado e financeiro, 
inclusive sob orientações do Banco Mundial, para uma compensação 
formativa do novo modelo produtivo, mas com distanciamento, em 
certa medida, de prospectos significativamente abordados pelo projeto 
societário elaborado por Hayek (2010).

Esse movimento de associação do PIBID ao setor privado pode ser 
elucidado por Rodríguez et al. (2017), pois evidenciaram um movimento 
complexo no desenvolvimento do PIBID, mesmo que, aparentemente, 
tenha apresentado intenções de fortalecimento do setor público nos 
primeiros editais. Os respectivos autores identificaram que, a partir de 
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2010, ocorreu maior aproximação do programa ao setor privado no pro-
cesso de abertura de edital, de modo que, no referido ano, verificou-se 
um incremento da participação de instituições municipais, comuni-
tárias, confessionais e filantrópicas sem fins lucrativos e, no edital de 
2013, foi ampliada para as instituições com fins lucrativos. Ou seja, o 
fortalecimento do setor privado não se desenvolveu somente no aspec-
to formativo, mas também na participação de instituições privadas no 
programa, configurando uma parceria entre o público e o privado, com 
característica delineada por ideias liberais. 

Contudo, se observado o edital 061/2013 há duas questões espe-
cíficas para que essas instituições privadas com fins lucrativos pudes-
sem participar do programa: 1) a CAPES não iria repassar recursos de 
custeio para as Instituições de Ensino Superior (IES) privadas com fins 
lucrativos e os seus projetos deveriam contar com contrapartida finan-
ceira da própria instituição, no valor de R$ 750,00 por licenciando par-
ticipante, até o limite de R$ 30.000,00 por subprojeto, por ano; e 2) “[…] 
a concessão de bolsas de iniciação à docência a estudantes de licencia-
tura de IES privadas com fins lucrativos seria limitada aos participantes 
do ProUni” (Brasil, 2013, p. 3). Ressalta-se que o ProUni se refere a um 
programa que estabelece alguns aspectos vinculados ao movimento de 
inclusão social. Para melhor compreensão do processo, seguem suas 
normativas:

Para concorrer a uma bolsa, o estudante deve participar 
do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), na edição 
imediatamente anterior ao processo seletivo do ProUni, e 
obter a nota mínima nesse exame, estabelecida pelo MEC. 
Deve, também, ter renda familiar de até três salários mí-
nimos por pessoa, e satisfazer a uma das condições abai-
xo: ter cursado o ensino médio completo em escola públi-
ca ou em escola privada com bolsa integral da instituição; 
ter cursado o ensino médio parcialmente em escola pú-
blica e parcialmente em escola privada com bolsa integral 
da instituição; ser pessoa com deficiência; ser professor 
da rede pública de ensino básico, em efetivo exercício, 
integrando o quadro permanente da instituição, e estar 
concorrendo a vaga em curso de licenciatura, normal su-
perior ou pedagogia. Neste caso, a renda familiar por pes-
soa não é considerada (Brasil, 2005).

Nota-se, desse modo, que há significativos elementos de controle 
do Estado acerca do financiamento público para auxiliar a renda dos 
sujeitos com piores condições sociais e, por consequência, a economia 
de forma geral, fato que contraria mais uma vez o projeto liberalizante 
de Hayek (2010). As fontes por meio dos documentos e dados indicam o 
caráter ambíguo do governo, pois, da mesma forma que aceitou o forta-
lecimento do setor privado via financiamento público, por exemplo, es-
tabeleceu limites associados a processos de inclusão social, assim como 
previstos no PPA de 2004 elaborado pelo governo.

Os dados da Tabela 3 reforçam a configuração anunciada, a qual 
se reproduz no processo de desenvolvimento do PIBID.



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 47, e116502, 2022. 

Maciel; Rodriguez; Dias; Azevedo; Malina; Zanela

11

Tabela 3 – Relação entre a expansão do ensino superior e a 
expansão das bolsas do PIBID por região

% de instituições 
do Ensino Superior 

no setor privado

% de instituições 
do Ensino Superior 

no setor público

% de bolsas 
PIBID no setor 

privado

% de bolsas 
PIBID no setor 

público

Centro-Oeste 91,7% 8,3% 10,1% 89,9%

Sudeste 87,0% 13,0% 28,4% 71,6%

Sul 90,0% 10,0% 38,4% 61,5%

Nordeste 85,2% 14,8% 2,3% 97,7%

Norte 83,3% 16,7% 2,3% 97,7%
Fonte: Elaboração dos autores (2015).

A Tabela 3 evidencia uma potência na educação superior para o 
processo de acumulação e expansão do capital, na medida em que se 
percebe um percentual relevantemente maior de universidades priva-
das comparativamente à quantidade de universidades públicas. Apesar 
disso, inclusive por conta dos limites estabelecidos na Portaria CAPES 
nº 59/2013 (Brasil, 2013b), o número de bolsas concedidas para as uni-
versidades públicas é significantemente superior. Entretanto, o caráter 
ambíguo das propostas do governo reproduzidas no PIBID viabilizou 
uma quantidade significativa de financiamento público ao setor priva-
do.

Pode-se conjecturar que a propositura de Hayek (2010) se mostrou 
mais aparente no interior do PIBID quando compreendida a questão 
da concorrência abordada pela teoria e à medida que se teve acesso ao 
processo seletivo produzido para entrada dos acadêmicos ao progra-
ma. Aliás, esse apontamento parece ser reproduzido de forma geral nos 
processos seletivos educacionais, assim como estabelecido pelo ENEM 
e pelo ProUni, por exemplo.

Mediante o edital do PIBID/UFMS em 2017 (UFMS, 2017), a sele-
ção dos acadêmicos previu que “[…] serão classificados de acordo com 
a ordem decrescente da média ponderada (Mp) de dois itens: 1. O Índice 
de Desempenho Acadêmico (Ida); 2. Análise de Currículo (AC)”. A ob-
tenção do Índice de Desempenho Acadêmico vinculou-se aos seguintes 
aspectos e à seguinte fórmula: “Ida= Iaa. Chc/Cht. I – Iaa é o Índice de 
Aproveitamento Acumulado desde o ingresso no curso; II – Chc é a car-
ga horária total cursada com aprovação; III – Cht é a carga horária total 
prevista no currículo do curso para a integralização curricular” (UFMS, 
2017, Anexo IV). Os critérios de seleção, portanto, não coadunavam com 
a perspectiva estabelecida pelo PPA (Brasil, 2004), que se baseou na ideia 
de inclusão e igualdade social, mas na premissa ideológica estabeleci-
da pelo liberalismo, o qual aborda a importância da concorrência para 
determinar situações mais efetivas e com maior liberdade individual.

Sobre essa concorrência anunciada pelo liberalismo econômico e 
reforçada por Hayek (2010, p. 58), destaca-se: 

A doutrina liberal é a favor do emprego mais efetivo das 
forças da concorrência como um meio de coordenar os 
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esforços humanos [...]. Baseia-se na convicção de que, 
onde exista a concorrência efetiva, ela sempre se revelará 
a melhor maneira de orientar os esforços individuais [...]. 
Todavia, o liberalismo econômico é contrário à substitui-
ção da concorrência por métodos menos eficazes de coor-
denação dos esforços individuais.

No entanto, Mészáros (2011) vai afirmar que a liberdade individual 
e econômica fundamental, pressuposta por Hayek (2010), mostra-se in-
viável conforme a organização e regulamentação do Estado moderno, 
pois indica o favorecimento da classe dominante sobre o trabalhador 
que não possui o usufruto da propriedade privada, tampouco dos seus 
meios de produção. 

Reforça-se, portanto, que a ideia já citada, de ênfase à concorrên-
cia, mostrou-se aparente no processo de seleção dos acadêmicos e, por 
conseguinte, aproximada à propositura de Hayek (2010). Associada a 
essa questão, cabe salientar que o governo Lula conseguiu aprovar im-
portantes reformas para o fortalecimento do setor privado e financeiro, 
com devida atenção à concorrência comercial por meio do livre merca-
do, da mesma forma que implementou significativas políticas sociais 
que contribuíram com a renda dos sujeitos. Essa situação contribui para 
o entendimento das características ambíguas presentes no interior do 
PIBID entre 2007 e 2014, conforme o desenvolvimento político eclético 
estabelecido pelo governo PT.

Diante disso, pode considerar-se, com base nas fontes apresenta-
das e nos contrapontos entre Hayek e Mészáros, que o desenvolvimento 
do PIBID entre 2007 e 2014 indicou uma ampliação significativa, embo-
ra sob um processo complexo e contraditório, de modo a reproduzir a 
totalidade estabelecida no momento histórico investigado. Como houve 
significativas alterações no campo político-econômico no cenário bra-
sileiro, especialmente após 2015, o item abaixo pretende abordar como 
se manifestou o desenvolvimento do PIBID a partir daquele período.

Os conflitos no interior do PIBID diante das alterações 
estabelecidas a partir da crise político-econômica brasileira

A crise político-econômica mundial no final da primeira década 
dos anos 2000 apresentou repercussões no Brasil a partir da segunda 
década do respectivo milênio, com acentuação desse processo no ano 
de 2015. Com isso, algumas reformas foram estabelecidas e a educação 
sofreu suas consequências mediante a diminuição do financiamento 
público. Para compreender as repercussões no interior do PIBID, haja 
vista que entre 2007 e 2014 houve um significativo crescimento no fi-
nanciamento e na concessão de bolsas, segue a análise baseada em en-
trevista realizada com os coordenadores institucionais do PIBID/UFMS 
e do PIBID/UEMS sobre questões sociais em torno do programa e das 
concessões de bolsas viabilizadas para os respectivos PIBIDs a partir 
de 2015.
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Cabe ressaltar que 2015 foi um ano de conflitos no campo políti-
co, dificultando até mesmo o acesso às atualizações das concessões de 
bolsas do PIBID em âmbito nacional. As atualizações que ocorriam por 
via eletrônica até 2014 foram suspensas, portanto, a partir daí, a única 
forma possível de acesso a esses dados foi por meio dos coordenadores 
institucionais – no caso da presente investigação, do PIBID/UFMS e do 
PIBID/UEMS. 

É importante compreender, inicialmente, que a intervenção de 
financiamento estatal acerca das políticas de formação docente, em es-
pecial do PIBID, mesmo que sob a condição de transferência de renda 
mínima, estabeleceu um impacto no campo social. Para elucidar esse 
impacto, principalmente em relação aos alunos de licenciatura, segue o 
relato do coordenador institucional da UEMS quando questionado so-
bre a contribuição da implementação do PIBID no Campus ao qual é 
vinculado: 

[…] é que o PIBID contribuiu com a permanência do aluno na licenciatura, 
eu não tenho dados oficiais, mas a gente enquanto professor percebe, que 
é, não que tenha reduzido a evasão, porque a evasão tem N fatores, mas 
que os bolsistas tendem a não evadir dos cursos. Por quê? Porque as bolsas 
de iniciação à docência, ela não tem período fixo […]. O aluno no PIBID 
pode entrar no primeiro ano, e se, é, ele for desenvolvendo um bom tra-
balho, correspondendo ao trabalho, ele pode continuar até o quarto ano 
(UEMS, 2016).

Todavia, mesmo sob impacto no campo social, além dos objetivos 
de melhoria sobre a formação docente, um outro relato do mesmo coor-
denador institucional, do PIBID-UEMS, evidenciou conflitos no repasse 
de verbas e concessão de bolsas a partir de 2015, inclusive com início na 
gestão do governo PT, com a presidenciável Dilma Rousseff. A respeito 
desse processo, o entrevistado destaca:

Bom, o problema da implementação […] primeiro foi o repasse da verba 
de custeio que não veio como havia sido planejado, ou previsto no edital 
061/2013, então só veio o primeiro ano, depois não veio mais […]. Agora, o 
que houve de conflitos foi de 2015 pra cá, nós percebemos uma tentativa 
de corte de bolsas de mudança do PIBID […]. Em 2015 […] a CAPES disse 
que não tinha mais recursos para pagar as bolsas até o final do ano, então 
eles queriam fazer um corte que poderia chegar até noventa por cento 
das bolsas. E aí nós fizemos todo um movimento em defesa do PIBID e o 
ministro voltou atrás, então realocaram verba e tal e garantiram a opor-
tunidade até o final do ano. Mas aí, a partir disso o PIBID começa a ter 
esses ataques […] sem certeza da continuidade do programa, né. Culmi-
nou que em maio deste ano, ela lança uma portaria […] então, os projetos 
iriam ser encerrados em junho, 30 de junho, de agora de 2016, e em julho 
começava um novo por dezoito meses, né, só que com novas regras […]: o 
coordenador de área teria que coordenar trinta alunos, hoje é doze, treze, 
catorze, o supervisor quinze, em no mínimo três escolas, né, a verba de 
custeio que era R$750,00 por aluno, seria de R$250,00 por aluno, então 
uma série de ataques ao PIBID que deixou todo mundo, todos os projetos 
institucionais do Brasil inteiro, revoltados com a proposta. Então, tudo 
isso ocorreu desde o Ministro Janine, por conta de questões orçamen-
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tárias, que o governo, no início do segundo mandato da Dilma […] ela 
queria fazer um corte no PIBID de no mínimo cinquenta por cento […] 
(UEMS, 2016).

Nota-se, pelo relato, uma mudança de ação do governo PT, cujas 
ações e prospecções se baseavam na implementação de políticas sociais 
focalizadas, passaram a se orientar com base no ideário liberalizante 
mais “puro” à medida que a crise econômica no Brasil se acentuou. Pa-
rece, portanto, que a proposta liberal de Hayek (2010) se intensificou a 
partir de 2015, minimizando a importância de questões voltadas para 
inclusão social e redução da desigualdade por meio do financiamento 
do Estado. Desse modo, as premissas de Hayek (2010) contra os sistemas 
coletivistas e de bem-estar social ganharam fôlego até mesmo em um 
governo que gerenciou as políticas neoliberais com a incorporação de 
políticas sociais.

Apesar desse movimento indicado, o avanço da perspectiva libe-
ralizante com efeitos no interior do PIBID gerou reações contrárias às 
tentativas de alteração e extinção do programa, inclusive sob organiza-
ção dos coordenadores institucionais, coordenadores de área e outras 
entidades representativas da educação. Sobre isso, o coordenador insti-
tucional da UFMS enfatizou: 

Um ponto importante na criação da construção da identidade do PIBID 
é o próprio ENALIC, Encontro Nacional das Licenciaturas lá em Natal 
que aconteceu no final de 2014. O FORPIBID ainda aparece como um ele-
mento que vai agregar politicamente a discussão dos coordenadores do 
PIBID. Ou seja, o PIBID do ponto de vista dos coordenadores institucio-
nais que são uma amalgama de pessoas, passa a ser um corpo com uma 
cabeça. E isso foi extremamente importante para a própria mobilização 
da permanência do PIBID 2015, 2016. Para que não alterasse essa essência 
do PIBID. A Portaria 46 foi revogada por causa da pressão que foi feita, 
capitaneada pelo FORPIBID […]. Então consegue audiência no senado fe-
deral […] na Câmara Federal […], mobiliza ANPED, […] várias entidades 
da sociedade civil. […] a ANDIP, […] a FORGRAP, […] a ANPED, […] os 
estudantes de física, sociedade brasileira de história […] (UFMS, 2016).

Se, por um lado, ocorreu uma intensificação das propostas libe-
ralizantes, por outro, existiu uma reação de grupos envolvidos com a 
educação que pode ter contribuído para manutenção do programa, in-
clusive sem alterações na sua essência. Apesar disso, o PIBID no período 
pós 2015 foi marcado por episódios de instabilidade em sua manuten-
ção, assim como se depreende do documento enviado pelo Portal da 
Pró-Reitoria de Graduação (UFMS, 2018) sobre a atualização das bolsas 
até o ano de 2018:

Com o término da vigência do Edital CAPES 61/2013, de 
01/03/2014 a 28/02/2018, todos os projetos anteriores fo-
ram encerrados em fevereiro de 2018 e as instituições 
tiveram que apresentar uma nova proposta de projetos 
em 2018. (Para mais informações, acessar o Portal por 
meio do link http://pibid.sites.ufms.br/). Contudo dian-
te da incerteza da continuidade do Programa, a Pró-Rei-
toria de Graduação (Prograd) publicou o Edital Prograd 
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nº 133, de 6 de abril de 2018, coordenado, gerenciado e 
executado pela Pró-Reitoria de Graduação (Prograd) em 
parceria com a Secretaria Especial de Educação a Distân-
cia e Formação de Professores (Sedfor), com vigência de 
01/05/2018 até 31/07/2018 (Brasil, 2018).

Mesmo sob instabilidades, como revela o documento exibido an-
teriormente, foi aberto o Edital 07/2018 com vigência até 2020, e a UFMS 
aprovou um projeto conseguindo a concessão de 500 bolsas por mês no 
ano de 2018 (posteriormente reduzidas para 485), ou seja, menos da me-
tade das bolsas que foram aprovadas pelo edital de 2013. Mesmo com 
a resistência das entidades, o movimento liberal com oposição à pla-
nificação econômica conseguiu, não somente por meio da redução de 
bolsas e financiamento do PIBID, mas também por essa via, diminuir os 
gastos públicos em detrimento dos gastos com juros e amortização da 
dívida pública, os quais, segundo notícia veiculada pelo Sindicato dos 
Trabalhadores do Judiciário Federal e do Ministério Público da União 
no Rio Grande do Sul (Vilão…, 2019), mantiveram-se com 40% do Orça-
mento Federal executado em 2018.

Apesar de esse cenário estar explicitado em 2018, é relevante en-
tender tal momento como parte de um processo que perdurou desde 
2015, ano em que um documento foi encaminhado pelo governo de 
Dilma Rousseff, do PT, por meio de Ofício, aos coordenadores institu-
cionais, já indicando a fragilidade na permanência do programa. Os 
assuntos apontavam alguns processos de suspensão das bolsas, entre 
eles: a) suspensão temporária das inclusões de novos bolsistas no Ser-
viço de Atendimento ao Consumidor (SAC); b) bolsistas de iniciação à 
docência que receberam mais de 48 parcelas de bolsa PIBID; e c) rela-
tório da Controladoria Geral da União (CGU) sobre acúmulo de bolsa 
PIBID com a de programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). Tal documento se refere ao Ofício nº 317/2015 – CGV/
DEB/C (Brasil, 2015).

Destaque-se ainda que as determinações da suspensão tempo-
rária na inclusão de novos bolsistas, nas cotas do programa e no SAC, 
assim como a imediata suspensão da seleção de novos bolsistas, indica-
ram a possibilidade de um suposto fim do programa por causa da saí-
da dos alunos que se formavam e da impossibilidade de inserir outros 
alunos. 

Essa configuração, iniciada em 2015 por meio do Ofício nº 317/215, 
reforça a intenção do governo PT, ainda no poder, de recorrer a uma pro-
positura que visaria à diminuição do Estado no campo do financiamen-
to público, inclusive no setor educacional, bem como da formação de 
professores. Ou seja, percebeu-se nesse período maior distanciamento 
de uma propositura baseada na inclusão e igualdade social, a qual foi 
estabelecida no PPA (Brasil, 2004). 

Foi possível identificar o papel do Estado burguês no próprio mo-
vimento que articulou em seu interior, de forma que conseguiu redu-
zir a distribuição das verbas para os diversos setores públicos, além de 
manter suas relações com os bancos e empresas de forma intocável. Se-
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guem, na Tabela 4, os dados que mostram uma redução distributiva das 
verbas públicas no campo da formação de professores, representadas 
pela concessão de bolsas do PIBID em um período de crise político-e-
conômica do país: 

Tabela 4 – Concessão de bolsas do PIBID/UFMS e do PIBID/UEMS 
entre 2015 e 2018

Universidade/Ano 2015 2016 2017 2018

UFMS 1007 866 ------ 500

UEMS 858 807 ------ -------
Fonte: Coordenação do PIBID/UFMS e PIBID/UEMS.

Tanto o PIBID/UFMS quanto o PIBID/UEMS apresentaram um 
panorama crescente de concessão de bolsas entre 2007 e 2014, o que 
também se verificou no PIBID/nacional, haja vista que o primeiro edital 
do programa na UFMS, em 2007, tenha concedido 58 bolsas por mês e, 
no edital de 2013, o quantitativo de 1007. Em relação ao PIBID/UEMS, 
pelo seu primeiro edital aberto, em 2009, designaram-se 148 bolsas por 
mês e, em 2013, houve a destinação de 875.

Com base no documento enviado pela CAPES aos coordenadores 
institucionais e em consonância com os dados da Tabela 4, pode consi-
derar-se que, a partir de 2015, existiu uma tendência de redução das bol-
sas do PIBID, além de uma suposta possibilidade de sua extinção. Hou-
ve uma redução de mais da metade das bolsas/mês entre 2015 e 2018, 
sendo que, em 2015, o PIBID/UFMS conseguiu manter 1007 bolsas/mês, 
enquanto em 2016 elas se reduziram para 866. Já em 2018, foram apro-
vadas apenas 500.

Considera-se que a proposta de Hayek (2010) sobre a problemática 
do planejamento econômico e do bem-estar comum começa a ganhar 
autenticidade no final do governo Dilma, em 2015. Em seguida, ganha 
força com o golpe parlamentar no curso de 2015-2016, que, mediante 
a troca de poder na presidência, encaminha e aprova reformas para a 
contenção dos gastos públicos e a criação de um ambiente mais compe-
titivo e seguro para o empregador no campo jurídico. 

Sobre a crise econômica associada à conjuntura liberalizante 
acentuada, Maciel (2015) salientou que se tratou de um período de con-
flito político-econômico, de modo que as classes burguesas começaram 
a se posicionar, insatisfeitas com o programa adotado pelo governo no 
poder – PT –, inclusive os setores que foram significativamente benefi-
ciados, como é o caso dos segmentos industrial e agronegócio.

Desse modo, conforme assegura Marcelino (2016), um movimen-
to midiático nacional pró-impeachment foi promovido por meio da pla-
taforma do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), com 
o lançamento do documento Uma ponte para o futuro. Com efeito, na 
data de 12 de maio de 2016, a presidenta Dilma Roussef sofreu o impea-
chment e realmente esse plano orquestrado pela classe burguesa obteve 
significativas vitórias, retirando importantes conquistas da classe tra-
balhadora por meio de reformas.
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Com o afastamento de Dilma, o vice-presidente Michel Temer as-
sumiu o poder durante o período entre 2016 e 2018. Em síntese, sobre tal 
período, explicita-se: 

[…] à crise crônica de superacumulação do capital e a re-
cessão econômica que se agudiza entre 2015-2016, o que 
vislumbramos no período pós-golpe é a celeridade do 
ajuste fiscal, acompanhado de uma bruta deterioração 
das condições de vida e trabalho […]. Após as medidas 
que ampliam a precarização do trabalho (a contrarrefor-
ma trabalhista) e o enxugamento dos gastos sociais para 
pagamento da dívida pública (o Novo Regime Fiscal), res-
ta agora avançar no ataque às aposentadorias e pensões 
dos trabalhadores (Souza; Soares, 2019, p. 13).

Diante de tal cenário e mediações estabelecidas, considera-se que 
o decrescente investimento no PIBID via concessão de bolsas, aliado às 
intenções de sua extinção, não se configurou de forma restrita. A apro-
ximação às ideias de Hayek (2010), especialmente sobre sua contrarie-
dade quanto à planificação econômica e ao bem-estar comum, além de 
sua valorização da concorrência/competitividade, ganhou disposição 
e persistência a partir da forte repercussão da crise político-econômi-
ca no cenário brasileiro. Evidencia-se, portanto, que as singularidades 
constituídas no interior do programa se referiram a um movimento 
universal proveniente de instabilidades na base material.  

De modo geral, o significativo esforço do Estado moderno em re-
tirar o financiamento público do PIBID implicou na redução da perma-
nência de alunos em condições desfavorecidas. Pelas sínteses de Més-
záros (2011), a liberdade e o individualismo são efetivos apenas para 
aqueles que possuem condições materiais de serem livres e alcançarem 
seus desejos individuais. Essa igualdade prevista pelas políticas públi-
cas, inclusive, se torna inatingível em uma sociedade de classes em que 
o Estado controla, de forma jurídica, política e ideológica, as medidas 
de favorecimento de uma classe sobre outra.

Considerações Finais

O objetivo do presente artigo – analisar a situação interna do 
PIBID entre 2007 e 2018 – tomou como base análises de conjuntura e 
contrapontos entre o liberalismo de Hayek e o materialismo histórico-
dialético interpretado por Mészáros. Na análise realizada, evidenciou-
se que o PIBID sofreu significativas alterações e conflitos em seu de-
senvolvimento, principalmente após 2015, com a acentuação da crise 
político-econômica repercutida no Brasil. 

Considerou-se que os efeitos em torno do programa, que se apro-
ximaram das proposituras liberalizantes, especialmente sobre as ques-
tões da planificação econômica, do bem-estar comum, do coletivismo, 
da igualdade e da concorrência, foram tendências referentes a um mo-
vimento em ascensão da classe burguesa expressas na totalidade, as 
quais repercutiram também no PIBID. Entendeu-se, ainda, que tais ten-
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dências estão alicerçadas e regulamentadas no Estado moderno e são 
maneiras pelas quais se cria um falso ideário de igualdade, essenciais 
para a hegemonia do capital.

O PIBID revelou contradições provenientes de tendências do pró-
prio governo responsável por sua implementação, pois, da mesma for-
ma que produziu um crescimento no financiamento do programa entre 
2007 e 2014, desenvolveu também, em seu processo de seleção, critérios 
afastados dessa perspectiva e aproximados da concorrência defendida 
pela concepção liberal. 

Considerando tal ecletismo nas práticas do governo PT, enten-
de-se que as resistências existentes para que as medidas duras sobre o 
corte de verbas para o programa não ocorressem, não foram suficientes 
para impedir a redução do financiamento público acerca da concessão 
de bolsas a partir de 2015. Nesse período, a crise econômica e política se 
aprofundou no cenário brasileiro. 

Os coordenadores institucionais do PIBID/UFMS e do PIBID/
UEMS reforçaram essa perspectiva liberal em ascensão, sinalizando 
os conflitos internos para que o PIBID fosse alterado e até extinto após 
2015, o que não ocorreu, embora a concessão de bolsas tenha sido redu-
zida a menos da metade entre os editais de 2013 e 2018.

Consoante se explicitou inicialmente, as implicações liberalizan-
tes no interior do PIBID/MS estiveram associadas a um processo uni-
versal. Portanto, cabe salientar que as reformas aprovadas a partir de 
2016, no governo Temer, especialmente a PEC nº 95 (Brasil, 2016), sob 
um importante movimento burguês parlamentar, contribuiu para que 
o cenário de redução de financiamento para o programa tivesse êxito e 
configurasse a instabilidade e a redução de mais da metade das bolsas 
concedidas em 2018, comparativamente com 2014.

Recebido em 5 de julho de 2021
Aprovado em 16 de dezembro de 2021

Notas

1 Quanto ao termo “inclusão social”, mencionado neste estudo, Guhur (2003) 
vai explicar que a ideia de inclusão é ambígua, mas não imprecisa, em virtude 
da complexidade da contraditoriedade do próprio fenômeno. No caso da in-
clusão social, a compreensão da dialética entre exclusão e inclusão torna-se 
importante para compreendê-la como um processo intrínseco do capitalismo, 
que se manifesta na condição de desigualdade e de legitimação social (Sawaia, 
2001). Desse modo, compreende-se que a perspectiva de inclusão social do 
Estado burguês como medida assistencialista, parte da regulação econômica/
financeira para sua manutenção enquanto Estado, sem pretensões de garantir 
direitos sociais e, menos ainda, a emancipação da classe trabalhadora. As cita-
ções e comparações que faremos a seguir utilizando o termo “inclusão social” 
buscam evidenciar – ainda dentro da proposta liberal de inclusão social, seja 
através dos programas de distribuição de renda ou de bolsas – a possibilidade 
de precarização e de retrocesso dos programas governamentais.

2 Iniciação à docência – Valor: R$ 400,00; Supervisão – Valor: R$ 765,00; Coorde-
nação de área – Valor: R$ 1.400,00; Coordenação de área de gestão de proces-
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sos educacionais – Valor: R$ 1.400,00; Coordenação institucional – Valor: R$ 
1.500,00 (Brasil, 2013).

3 O quantitativo das bolsas de cada ano é referente ao acumulativo associado 
aos editais anteriores. Entretanto, no ano de 2011, encerraram as concessões 
de bolsas vinculadas ao edital de 2007. Desse modo, os valores das bolsas dos 
anos de 2012 e 2013 não incorporaram as bolsas do edital de 2007. As bolsas 
referentes ao ano de 2013 fazem parte de um acumulativo até fevereiro de 2014.  

4 Em fevereiro de 2014, havia 72.845 bolsas para iniciação à docência; 11.717 para 
supervisão; 4.924 para coordenação de área; 455 para coordenação de área de 
gestão; e 319 para coordenação institucional (Brasil, 2020).

5 Considerou-se no presente trabalho o ano de 2014, pois as bolsas do respectivo 
ano corresponderam ao edital de 2013.
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